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Principios e Problemas de Govérno

CAP. VII — V PARTE

SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA PERTENCENTES
AO ESTADO

Vantagens e Ohbjecoes. — Ha, na prestacao
de servicos de utilidade exclusivamente pelo Es-
tado, ventagens que sugerem ser bastante prova-
vel a adocao da medida em todos os paises, prin-
cipalmente no setor de administracao de algumas
dessas utilidades. Primeiro, o Estado ou a cidade
pode conseguir capitais a juros mais baixos. Se-
gundo, nao ha motivos psra a supercapitalizacac,
nao havendo também necessidade de pagar altcs
dividendos. O servico pode ser prestado a preco
de custo ou a um preco um pouco mais elevado
do que o custo a fim de recolher uma pesquena
percentagem de lucros aos -cofres publicos. Pen-
sam alguns que a propriedade publica é inevita-
vel porque, afirmam éles, “a propriedade privada
de servicos de utilidade putblica é fundamental-
mente contraria e incompativel com o bem-estar
pablico”. A razao disso parece ser a de que 0s
proprietarios particulares das emprésas que explo-
ram servicos de utilidade publica estdo interessa-
dos, primeiramente, em ganhar dinheiro e, em se-
gundo lugar, em servir o ptblico. Eles orientam.
seus esforcos, tanto quanto possivel, no sentido de
alcancer o primeiro objetivo e s3 dispensam ao
Gltimo uma consideracio minima necessaria. Sur-
ge naturalmente um conflito entre as exigéncizs
do publico e as ambicoes dos proprietarios das
-emprésas concessionarias. Sustenta-se, portanto,
que a propriedade plblica dessas emprésas evita
ésse conflito porque o povo passa a ser o seu ver-
dadeiro dono. De acérdo com essz; politica, os
habitantes de uma cidade trabalham numa base
de cooperagao visando a um mesmo fim, isto &,
o de prestacao do melhor servico com o menor
dispéndio possivel. )

Ha, certemente, o perigo de serem mal admi-
nistrados os servicos de utilidade prestados peio
Estado e isto por causa dz influéncia sébre éles
exercida pelos politicos que procuram néles colo-
car seus apaniguados. Neste caso, verificar-se-ao
fracassos desanimadores. O éxito da administra-
cao de outras emprésas de servico de utilidade
publica municipal esta, porém, em flagrante con-
traste com o regime de esbanjamento, corrupcio e
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ma administracao das companhias psrticulares.
Ha pouca justificativa hoje para a condenacao
geral que os propagandistas tém instigadc, em
defesa dos interésses das companhias privadas e
contra a propriedade e exploracao de servicos de
utilidade publica pelo govérno.

Comparando as dificuldades encontradas no
caminho da regulamentacao eficiente dos servigos
de utilidade explorados por emprésas particulares
tom as que se enfrentam na prestacdo désses servi-
cos pelo Estado, Joseph B. Eastman, da Comissao
de Comércio Interestadual, diz que “de um golpe,
isto eliminaria a incémoda questdao de avaliacao,
simplificaria grandemente o financiamento, elimi-
naria em grande parte a intervencdo do judiciario
como fator de demoras e reduziria o volume dos
incémodos processos judiciais relativos a questoes
de administracao. Assuntos tais como servico,
emissdo de titulos, contabilidade, obras de melho-
ramentos e tabelas de precos podiam ser ordina-
riamente resolvidos por meio de rotina adminis-
trativa normal” (1).

E dificil fazer uma defesa justa e imparcial da
prestacdo dos servicos de utilidade publica pelo
Estado. Muitos dos que procuram informar o pu-
blico a ésse respeito, quer sejam contra ou a
favor, sdao facciosos. Além disso, as condicoes
variam tanto de pais para pais que as compara-
coes tém, muitas vézes, um valor relativamente
muito pequeno. Para o cidadao, o problema é o
de que lhe sejam fornecidas informacoes dignas
de crédito para que éle possa formar a respeito
do assunto um juizo imparcial. Tanto neste como
em muitos outros problemas de govérno, as ques-
toes que envolvem tém um carater tao complexo
que sd os especialistes podem formar a seu res-
peito um juizo seguro.

Os que se opoem a politica de prestzcao de
servico de utilidade piiblica pelo Estado levantam
numerosas objecoes a medida. Dizem que uma
tal politica contraria os principios fundamentais de
nosso sistema de govérno e que nossas instituicoes,
como sao atualmente, nao estdo adaptadas para
assumir a edministracao de grandes emprésas eco-
némicas. Sustentem, além disso, que assumir o

(1) A Plan for Public Ownership Operation (The
Annals) jan. 1932, pag. 114.




DOCUMENTARIO 73

govérno os encargos de proprietario de cqmg)a-
nhias que exploram servicos de utilidadg publica
significaria um grande prejuizo financeiro, espe-
cialmente no caso de serem companhias ferrovia-
rias encampadas e &administradas pelo 'govérnp
federal. As extravagancias decorrentes da admi-
nistracido de grandes emprésas por individuos que
alcanéaram os altos postos por razoes de ord:am
politica ou por meio de eleicdes poplula'res tém
sido confrontadzs com os métodos economicos em-
pregados pelos técnicos que trabalha.m ’paitra as
grandes corporacoes privades concess:or}arlas'de
servico de utilidade putblica. Recentes investiga-
coss revelaram, porém, que sdo pagos szléarios téo
clevados e tdo exorbitantes gratificagdes em di-
nheiro e em acoes aos diretores de indﬁstrias' de
propriedade privada que os esbanjamentos dev1'dos
as influéncias politices passardo a ser relativa-
mente insignificantes.

A base dessas objecoes que tém sido levan-
tadas com alguma mintcia, é a de que os principios
fundamentais de nosso sistema de govérno exigem
freqiientes mudancas tanto dos orgaos do exe-
cutivo como do legislativo. Dessas mudzncas pe-
ricdicas, depois que os servicos de utilidade pabli-
ca cairam em pcder do Estado, resultariam con-
dicoes indesejaveis senao deploraveis. Concordg-
se que as freqiientes mudancas operadas na admi-
nistracdo das grzndes emprésas econémicas sao
inevitavelmente seguidas de resisténcia e hesitacao
devido zos conflitos de diretrizes administrativas e
a inexperiéncia e também & atitude de critica que
se assume em face dos métodos em vigor quzndo
as autoridades foram substituidas. A conseqiién-
cia final dessa hesitacao é um grande prejuizo fi-
nanceiro. O legislativo — ou, no caso de uma
cidade, o conselho ou a comissdo — com o seu
poder para determinzr, por lei, os térmos da regu-
lamentacao a que se deve ater a administracao dos
servicos de uti'idade, pode, além disso, ter opor-
tunidade para impor limitacoes e restriga‘es em-
beracosas aos chefes e diretores désses servicos.

Essas restricoes e limitacoes impediriam a
pronta tomeda de medidas em casos de emergéq-
cia ou a solucdo de importantes questoes de ori-
entacdo, coisas tdo freqiientes na administracao de
grandes emprésas economicas.

Além das extravagancias ja mencionadas, po-
derdo também resultar sérios prejuizos e defici-
éncias em virtude das falhas da lei ou dos drgaos
elaboradores da mesma que nao preyifam 0s ne-
cessarios recursos para o melhoramento geral dos
servicos. Sustenta-se também que, via de regra,
sempre que um govérno local toma a seu cargo a
prestacdo de servicos de utilidade pﬁb.llca o resul-
tedo é a queda de nivel désses servicos ou pela
falta de recursos ou porque o publico delxa. ('ie
considerar as reais necessidades de uma adminis-
tracao eficiente. Os bons administrad_ores’ das
emprésas privadas adotam a politica ndo sb de
tomzr tédas as medidas necessarias com Abastante
antecedéncia na administracao das empresas €co-
némicas como também de prever os futuros me-
lhoramentos da emprésa. Os governos, devido &

sua organizacdo politica e porque a opinido pa-
blica é contra gestos publicos por mais necessarios
que sejam, sdo acusados de demora e imprevidén-
cia na adocao de métodos modernos de adminis-
tracao dos servicos de utilidade publica.

Propriedade do Estado na Europa — Até que
ponto as municipalidades podem empenhar-se,
com lucros, em atividades de exploracao ou de
regulamentacao dos servicos de utilidade publica?
A questao pode ser melhor esclarecida citando-se,
a guisa de exemplo, algumas das principais cida-
des da Europa onde os servicos de propriedade do
Estado ou por éle regulados progrediram muito
mais do que os seus similares dos Estados Unidos.
As cidades européias freqiientemente exploram,
com uma pequena margem de lucros, os servicos
de abastecimento dagua, de luz e forca, de gas e
de bondes. As margens de rios, canais, lagos e
cursos navegaveis sao invariavelmente proprieda-
de das cidades. Os lucros désses servicos de
utilidade sdao utilizados para custear as despesas
da municipalidade ou pzra reduzir os seus im-
postos.

Grande nimero das atividades ligadas a vida
municipal — atividades que ndo sejam as de
exploracao de servicos de utilidade piblica, —
s@o desempenhadas por emprésas de propriedade
das principais cidzdes européias ou sdo por essas
cidades controladas. Para fins recreativos, as
cidades constroem logradouros, parques ¢ jardins.
Outros setores em que as cidades empreendem
atividades s@ao os de defesa florestal, cultura de
vinhedos, mznutencao de balnearios, de cemité-
rios, servicos de penhodres, caixas econdémicas
(principalmente pzra pequenos depésitos popula-
res) e agéncias de emprégo para os operarios e
servidores domésticos. No mercado municipal
pode-se adquirir a maior parte das previsdes do-
mésticas por precos razoaveis. Em beneficio do
puablico, es cidades constroem e exploram teatros
e Gperas e contribuem para a manutencdo de
bibliotecas, galerias de arte e jardins zcolégicos.
As despesas feitas com essas atividades sdo consi-
deradas como meios indiretos de promocdo do
aumento de eficiéncia dos cidadaos.

Comecaram recentemente as cidades euro-
péias a adquirir terrenos e casas a fim de oferecer
aos pobres oportunidades de obterem moradias em
condicoes satisfatérias e para que pudessem con-
trolar o desenvolvimento e a expansao urbana.
Esses terrenos sao em geral arrendados por lon-
gos periodos de znos por uma pPequena impor-
tancia anual. Ha disposicdes que determinam que
se pode construir nos terrenos que pertencem a
municipalidade, entrando esta, nesse caso, com
uma grande parte do dinheiro necessario as obras,
cobrando pelo empréstimo um pequeno juro.

A Inglaterra resolveu a controvertida ques-
tao entre a propriedade ptblica e a privada, numa
base que parece satisfatéria pelo menos no mo-
mento, estabelecendo uma convencao pela qual se
determinou o lugar exato que cabe a cada uma
dessas espécies de propriedade, isto é, a pablica e

a privada. Essa convencéo foi realmente utilizada
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no plano nacional do desenvolvimento das indus-
trias de producao de energia elétrica. Depois de
muito sofrer a producao de energia nas maos dos
produtores privados, dos especuladores da bolsa
e dos politicos que tudo faziam para diminuir os
impostos municipais que sébre ela incidiam, o
Parlamento aprovou em 1926 uma lei que marcou
época. O seu objetivo era o de tracar um plano
nacional de producao e distribuicao de energia
elétrica. Conferiu-se entdao 2 um novo 6rgao — o
Central Eletricity Board — competéncia para “es-
tudar os problemas de fornecimento de energia

‘tendo em vista simplesmente as nscessidades na-

cionais e o beneficio da comunidade em geral”
(2) Foi impossivel executar tal plano porque tem
na Inglaterra a mais geral aceitacao o principio de
lucros limitados tanto para as emprészs piblicas
como para as particulares. Desde que se fundiram
na Inglaterra os sistemas ptblico e privado de pro-
ducéo e distribuicao de energia elétrica, com cérca
de 60% dzs emprésas do ramo pertencentes ao
Estado, foi necessario reconhecer a existéncia dos
dois tipos de producdo num sistema integrado. As
usinas municipais vém sendo administradas pelas
autoridades publicas nas cidades industrializadas
de Manchester, Liverpool, Birminghem, Glasgow e
Edinburgo tdo bem quanto as que estdo nas maos
de particulares.

Com a criacdo das nove zonas ou distritos de
energia elétrica, o govérno iniciou a politica de
tomar a seu cargo, gradualmente, a producéo e a
transmissdo, pelas linhas principais, de energia elé-
trica, deixando a distribuicao, na sua maior parte,
nas maos dos proprietarios existentes, quer publi-
cos, quer particuleres. Recapitulando os resul-
tados assim obtidos, o Professor Hormell acreclita
que os ingléses iniciaram “uma experiéncia arrc-
jada no setor da cooperacao entre os o6rgZos do
govérno e o capital particular. Acreditam éles
que descobriram para a indastria da energia elé-
trica um meio pratico que esta situado enire o
capitalismo laissez-faire, de um lado, e a nacio-
nzlizacdo socialista, de cutro. Acreditam também

(2) De World Power (set. 1931) pags. 204-207.
Vide Orren C. Hormell. “Ownership and Regulation of
Electric Utilities in Great Britain’’ Ths Annals (jan.

1932 Y pAas. 1235

qgue, por meio duma alianca e cooperacao, se da a
ésse setor uma direcao que tera bastante compe-
téncia para prever as necessidades futuras e para
ajustar eficientemente a capacidade de producio
do consumo potencial” (3).

Entre a companhia privada licenciada e or-
ganizada por lei e que vive sob o contréle do
Estado e a que pertence diretamente a ésse Estado
ha, principalmente na Gra-Bretanha, um terceiro
tipo de servico de utilidade conhecido pelo nome
de monopdblio de servico de utilidade ptblica. O
monopdlio de servico publico, de que sao exem-
plos o Central Eletricity Board, a British Broad-
casting Corporation e a Post of London Authority
€ considerado como “um instrumento eficiente que
promovera um equilibrio feliz entre o laissez-faire
e o socialismo”. (4) Esta forma de emprésa de
utilidade puablica é normalmente administrada por
diretores nomeados pelo govérno ou escolhidos
pelos que se utilizzm de seus servicos. sendo os
credores seus acionistas. Sofrem, porém, limita-
coes estatutarias os seus lucros e suas rendas.

Os empreendimentos dos Estados, quer na
Europa, quer em qualquer outra parte, nem sem-
pre obtém bom éxito, como também nem sempre
suplementam a receita municipal de muitas cida-
des européias. Para obter éxito, a administracao
dessas emprésas exige, além disso, uma equipe de
técnicos especialmente treinados nos respectivos
setores de ztividades e que tenham no emprégo
estabilidade garantida enquanto bem servirem.
A separacdo entre a politica e a acdministragao
(que é a regra em téda a Europa, particuiarmen-
te na administracdo local) permitiu que se con-
quistassem para os servicos e néles fossem conser-
vados bons servidores técnicos para administra-
los. Quando a politica e a administracao nao
estao separzdos, preenchendo-se por isso os cargos
publicos por razées de ordem partidaria e por
curto prazo, as emprésas pertencentes ao Fstado
podem aczrretar despesas supérfluas e prestar
servicos correspondentemente maus.

(3) Idem, pag. 139.

(4) British Public Utilities and National Develop-
ment, de Marshall E. Dimock (George Allen & Unwin,
1933) pag. 44.



